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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/05/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sergio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emendas Nºs. 01 e 02

Regime de Urgência: SIM: 07/05/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Emenda Aditiva nº   02 /2020 ao Projeto de Decreto Legislativo 08/2020 

 
 
 
Adiciona dispositivo ao Projeto de Decreto  
Legislativo 08/2020. 

 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 
Artigo 1º - Adiciona o artigo 2º, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Artigo 2º - Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de 
dispensa de licitação abrangidos pelo estado de calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município. 
  

  
Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 07 de maio de 2020.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Sobreira  
Deputado Estadual 

 
 
 
 
 
 

 

8 de 35



9 de 35



10 de 35



11 de 35



12 de 35



13 de 35



14 de 35



15 de 35



16 de 35



17 de 35



18 de 35



19 de 35



20 de 35



21 de 35



22 de 35



23 de 35



  Nº do documento:  00038/2020  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  18/05/2020 17:05:53  Data da assinatura:  18/05/2020 17:05:53

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00038/2020
18/05/2020

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
19/05/2020

RECONHECE, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR N.º 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA
DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE
INDICA.

AUTORIA: MESA DIRETORA

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo nº 08/2020, proposto pela Mesa Diretora, cujo objetivo é “
RECONHECER, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 101,
DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS
MUNICÍPIOS QUE INDICA.”

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne ao Projeto de Decreto Legislativo, assim dispõe o art. 58, inciso V da Carta Estadual,
acrescidos pela Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de
1994, ex vi:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;
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V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

O Projeto de Resolução em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição
após a análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de
competência legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder
Executivo, conforme disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196,
inciso II, alínea “e” e 206, inciso V, do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

e) de decreto legislativo;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

V - de decreto legislativo, destinado a regular as matérias de competência
privativa, sem a sanção do Governador

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela Proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar o artigo 14 e o inciso I, da Constituição Estadual:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

O Projeto de Decreto Legislativo em tela, reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública nos
municípios que indica, nos termos das respectivas solicitações dos prefeitos destas cidades. Na análise
desse decreto legislativo, verifica os requerimentos de prefeitos dos municípios do Estado do Ceará,
dando prosseguimento a possibilidade da Assembleia Legislativa de reconhecer o estado de calamidade
pública vivida pelos Municípios, nos termos do art. 65, da LC 101/2000, de origem federal, que traz em
seu texto:
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Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

 I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou
de sítio, decretado na forma da Constituição.

Logo, os municípios pertencentes a um ente estadual devem requerer o reconhecimento do estado de
calamidade à Assembleia Legislativa, nos termos da legislação supracitada.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre uma prerrogativa de
iniciativa da Assembleia Legislativa, de reconhecer a calamidade pública por intermédio de sua
presidência, obedecendo a diretriz governamental prevista na Lei Complementar Federal nº 101.

Em análise a EMENDA ADITIVA Nº 01/2020, de autoria do Deputado Renato Roseno, que tem como
objetivo: “ADICIONAR DISPOSITIVOS AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 08/2020. ”, e a
EMENDA ADITIVA Nº 02/2020, de autoria do Deputado Marcos Sobreira, que tem como objetivo:
“ADICIONAR DISPOSITIVO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 08/2020. ”

Em sede regimental, não encontramos razões que denunciem a prejudicabilidade das emendas. Tais
razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa. Pois as emendas visam
aprimorar o texto original do Projeto de Decreto Legislativo.

É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre a
matéria em tela, dessa forma a mesma não invadiu a competência do Poder Executivo, e não desrespeita o
princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

III - VOTO

            Em relação ao , não encontramos nenhum óbice paraProjeto de Decreto Legislativo nº. 08/2020
a sua regular tramitação, estando o mesmo de acordo com a técnica legislativa, com Regimento Interno
desta Casa, bem como, de acordo com o que rege a nossa Carta Magna, portanto apresentamos o 

 e em relação as  apresentamos o PARECER FAVORÁVEL, Emendas Aditivas nº 01 e 02/2020,
 no sentido de não haver quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ePARECER FAVORÁVEL,

regimental, bem como em virtude da relevância da matéria.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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19/05/2020
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31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 07/05/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

29 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  20/05/2020 12:36:27  Data da assinatura:  21/05/2020 10:39:21

PLENÁRIO

DESPACHO
21/05/2020

APROVADO EM DISCURÇAO ÚNICA E VOTAÇÃO NA 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07 DE MAIO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA E REDAÇÃO FINAL NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07 DE MAIO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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DECRETO LEGISLATIVO N.º 549, DE 7 DE MAIO DE 2020

RECONHECE,  PARA  OS  FINS  DO  DISPOSTO
NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 101,
DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO
ESTADO  DE  CALAMIDADE  PÚBLICA  NOS
MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, da Resolução 389, de 11 de
dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos I e II do art. 65 da Lei
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos
Municípios de Cruz e Ubajara.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto
Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do
art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios  deverão,  em um prazo de  até  15  (quinze)  dias,  fornecer  as
seguintes informações:

I –  dados  da  dotação  orçamentária  do  município  referentes  a  todas  as  despesas
(saúde,  educação  etc),  informando-se  o  percentual  de  execução  das  despesas  em relação  às
diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e
dos recursos financeiros dedicados à prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando
os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as
ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, devendo o município esclarecer
a  dotação  orçamentária  para  saúde  prevista  para  2020  anteriormente  à  pandemia  do  novo
coronavírus, informando se ocorreu alteração da dotação orçamentária em razão da pandemia,
seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2019, bem como o
montante  de  restos  a  pagar  pagos  até  a  data  da  requisição,  de  forma  a  acompanhar  como
ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2020;

IV –  o  Plano  de  Contingência  Municipal  e  o  último  relatório  sobre  o  novo
coronavírus sobre a situação da epidemia no município, esclarecendo, de forma sintética as ações
adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de
combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

Art.  3.º Os  atos  praticados  pelo  Poder  Executivo  que  violem  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de calamidade devem
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ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e
publicado no Diário Oficial do respectivo município.

Art.  4.º Este  Decreto  Legislativo  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020. 

PAÇO  DA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  em
Fortaleza, aos 7 de maio de 2020.

DEP. JOSÉ SARTO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.º VICE-PRESIDENTE
DEP. EVANDRO LEITÃO
1.º SECRETÁRIO
DEP. ADERLÂNIA NORONHA
2.ª SECRETÁRIA
DEP. PATRÍCIA AGUIAR
3.ª SECRETÁRIA 
DEP. LEONARDO PINHEIRO
4.º SECRETÁRIO

2
Decreto Legislativo n.º 549
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SECRETARIA DO TURISMO 

ORDEM DE SERVIÇO Nº06/2020
FICHA TÉCNICA: SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE MANEJO DA UNIDADE 
DE CONSERVAÇÃO ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DAS DUNAS DA LAGOINHA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES PREVISTAS 
NO ANEXO A4 – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL, em Licitação Tipo Concorrência Pública Nacional referente ao processo de nº 5604048/2018. 
INFORMAÇÕES BÁSICAS: Contrato: 04/2020 Valor: R$ 358.320,00 (trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e vinte reais). Financiamento: Banco de 
Desenvolvimento da América Latina (CAF) e Tesouro Estadual Prazo de entrega: 15 (quinze) meses corridos, contados a partir da data de recebimento da 
Ordem de Serviço, após publicação de extrato do contrato no Diário Oficial. Órgão contratante: SETUR Órgão interveniente: SEMA Contratada: GREENTEC 
Consultoria e Planejamento Agro-Florestal e do Meio Ambiente LTDA. Autorizamos a empresa GREENTEC Consultoria e Planejamento Agro-Florestal 
e do Meio Ambiente LTDA a iniciar os serviços referentes ao Contrato nº 04/2020, que tem como objeto a SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIA-
LIZADA PARA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE MANEJO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
DAS DUNAS DA LAGOINHA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES PREVISTAS NO ANEXO A4 – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL, 
em Licitação Tipo Concorrência Pública Nacional referente ao processo de nº 5604048/2018. Fortaleza, 06 de abril de 2020. DENISE SÁ VIEIRA CARRÁ 
(Secretária Executiva do Turismo); ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO (Secretário do Meio Ambiente) e EDUARDO RIBEIRO FELIZOLA (GREENTEC 
Consultoria e Planejamento Agro-Florestal e do Meio Ambiente LTDA).

Jamille Barbosa da Rocha Silva
COORDENADORA - ASJUR

PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DECRETO LEGISLATIVO Nº549, de 7 de maio de 2020.

RECONHECE, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR Nº101, DE 4 DE MAIO 
DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso I, 
da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos I e II do art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública nos Municípios de Cruz e Ubajara.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
I – dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das 

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2020 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2019, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2020;

IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavírus sobre a situação da epidemia no município, esclarecendo, de 
forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 7 de maio de 2020.

Dep. José Sarto
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Danniel Oliveira
2.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Evandro Leitão
1.º SECRETÁRIO

Dep. Aderlânia Noronha
2.ª SECRETÁRIA

Dep. Patrícia Aguiar
3.ª SECRETÁRIA 

Dep. Leonardo Pinheiro
4.º SECRETÁRIO

*** *** ***
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº2224/2019

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da competência prevista no inciso X do § 1º do art. 24 da 
Resolução Nº 389, de 11.12.1996 (Regimento Interno), publicado no D.O.E. em 12.12.1996. CONSIDERANDO o disposto no art. 47 da Lei Nº 17.091, 
de 14 de novembro de 2019 (D.O.E. de 18.11.2019); nos arts. 75, 76, 77, 78 e 79 da Resolução nº 698, de 31 de outubro de 2019, publicada no D.O.E. de 
08.11.2019); nos arts. 4º e 5º da Resolução Nº 703, de 12 de março de 2020 (D.O.E. de 24.03.2020); e nos arts 132, IV e 135 da Lei nº 9.826, de 14 de maio 
de 1974 (D.O.E. de 25.05.1974). RESOLVE: Art. 1º. Ficam designados para compor Programas e Grupos de trabalho, a partir de 1 de dezembro de 2019, 
os NOMES, com as respectivas funções, constantes do Anexo Único deste Ato, sendo-lhe concedida, pelo respectivo exercício dessas funções de natureza 
comissionada, a gratificação prevista no art. 47 da Lei Nº 17.091, de 14 de novembro de 2019 (D.O.E. de 18.11.2019). Art. 2º. A gratificação prevista no 
Art. 1º deste Ato tem caráter temporário, sendo devida somente durante o efetivo exercício das atividades de assessoria técnica, e nos afastamentos previstos 
no inciso I a III, X, XII, XIII e XV do Art. 68 da Lei Nº 9.826, de 14.05.1974, e não será considerada, computada ou acumulada para fins de concessão ou 
cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza, não sendo devida, pelo exercício da função gratificada, a gratificação prevista no Art. 3º da Lei Nº 
12.984, de 19 de dezembro de 1999. Art. 3º. Este Ato terá vigência com sua publicação e efeitos financeiros a partir de 1 de dezembro de 2019. Publique-se. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 23 dias do mês de dezembro de 2019. 

Deputado José Sarto
PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ATO DA PRESIDÊNCIA Nº2224/2019
NOME CARGO GRUPO DE TRABALHO Nº DO 

ATO
ADERSON ARAUJO DE ALBUQUERQUE MEMBRO EXECUTIVO NIVEL III GRUPO DE TRABALHO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 218/2019

ADRIANO BORGES COSTA SECRETARIO NIVEL I PROGRAMA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA - EAD DA 
UNIVERSIDADE DO PARLAMENTO CEARENSE. 223/2019

ADRYA KELLEN NEVES FEITOSA CAVALCANTE 
MOTA MEMBRO EXECUTIVO NIVEL III GRUPO DE TRABALHO DEFESA DA MULHER 232/2019

ALAN DAIGO MIYAZAKI MEMBRO EXECUTIVO NIVEL I GRUPO DE TRABALHO EDUCAÇÃO DIGITAL 221/2019

ALCIDES SILVA LIMA MEMBRO EXECUTIVO NIVEL III GRUPO DE TRABALHO MANUTENÇÃO PREDIAL COM 
FOCO NA SUSTENTABILIDADE E ACESSIBILIDADE 257/2019

ALCINA AGUIAR ROCHA DE SOUZA SECRETARIO NIVEL II GRUPO DE TRABALHO DEFESA DA MULHER 232/2019
ALEANDRO FERREIRA GONCALVES MEMBRO EXECUTIVO NIVEL I GRUPO DE TRABALHO DEFESA DA MULHER 232/2019
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